AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANO MATERIAL POR ACIDENTE DE TRÂNSITO,

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA VARA CÍVEL DA COMARCA DE .....................

 

 

 

 

 

 

..................., brasileiro, casado, comerciante, portador da CI de número ................., inscrito no CPF sob o número ................., residente e domiciliado na rua ............................. município de ...................- ........., por intermédio de sua procuradora signatária, conforme mandato em anexo, com endereço profissional na rua ..............., nº .............., conjunto .................., onde receberá as intimações, vem, respeitosamente, perante V. Exa. propor a presente

 

AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANO MATERIAL POR ACIDENTE DE TRÂNSITO, contra:

 

..........................., brasileiro, solteiro, empresário, portador da CI de número .................., inscrito no CPF sob o número ......................., residente e domiciliado na rua ......................., município de ................ - ............, pelos fatos e fundamentos a seguir expostos:

 

I. OS FATOS

1. O autor trafegava na avenida .................., no dia ......... de .............. de ............., no período da manhã, em torno da ......... horas, dirigindo veículo de sua propriedade, um automóvel ..................., ano ............., de placas .............., .........., conforme consta no documento de propriedade com cópia em anexo, quando, na altura do número ....... da referida avenida, no sentido ............... – bairro, teve seu veículo abalroado pelo veículo pertencente a ........................, ora requerido, conforme consta no Registro de Ocorrências com cópia em anexo.

 

2. O veículo do requerido é um ..............., ano ..........., de placas ............. ., que apresenta algumas irregularidades visíveis, como por exemplo, pneus bastante gastos, já quase sem as ranhuras de segurança de tráfego, ou dito correntemente, bastante carecas.

 

3. O requerente trafegava normalmente pela citada avenida, seguindo o fluxo normal de veículos, a uma velocidade de 40 Km/h (quarenta quilômetros por hora), sendo esta a via preferencial, conforme manifesta a sinalização existente no local, estando, inclusive, abaixo do limite de velocidade permitido na área, quando o requerido, inadvertidamente, e, trafegando em alta velocidade, ao tentar uma ultrapassagem indevida, perdeu o controle de seu veículo, culminando por rodopiar na pista, abalroando de forma espetacular o veículo do autor.

 

4. O réu trafegava a uma velocidade aproximada de ............ Km/h (....... quilômetros por hora), velocidade muito acima da previsão legal, conforme comprova documento pericial com cópia em anexo, não tendo se utilizado de cautela, mas tendo sido sim, totalmente imprudente quanto à previsibilidade de causar um possível acidente.

 

5. Segundo informações prestadas por testemunhas, no local do acidente, conforme relataram ao requerente, o réu, enquanto dirigia velozmente, falava também ao telefone celular, conduzindo o veículo, por óbvio, com uma só mão ao volante, pelo que teria se distraído, perdendo o controle sobre o veículo.

 

6. O autor providenciou três orçamentos distintos, visando o efetivo conserto de seu veículo, feitos em oficinas mecânicas reconhecidamente idôneas, sendo o de valor mais baixo entre todos, o que aponta um gasto de R$ .............. (............... mil reais), conforme consta nas cópias dos orçamentos em anexo.

 

7. O réu foi totalmente imprudente em ter dado causa ao acidente, visto que as condições no momento, tanto climáticas quanto de tráfego, eram perfeitas, com dia claro, tendo ele provocado, por sorte do requerente, em função do acidente, apenas escoriações levíssimas, embora um grande o prejuízo patrimonial.

 

8. Vale lembrar que, desde o mencionado acidente, o requerido, por sentir-se inseguro e receoso no trânsito, tem deixado inclusive de freqüentar lugares públicos, devido o grande abalo causado pelo acidente, pelo que busca, através judiciário a devida reparação ao menos do prejuízo material, visto que, não concorreu para a produção do evento, e que do abalo emocional que sofreu, não poderá ninguém, nem mesmo o réu, ressarcir-lhe jamais.

II. OS FUNDAMENTOS

Os fundamentos jurídicos que baseiam a presente ação encontram-se previstos no artigo 275, II, "d" do Código de Processo Civil.

A dor, o sofrimento e a angústia, por parte de quem sofre um acidente, e ainda se vê obstaculizado em receber a indenização pleiteada, justifica o reconhecimento do dano, o acidentado deprime e sofre em seu espírito. (TJRGS, Quarto Grupo de Câmaras Cíveis, Relator Antônio Carlos Stangler Pereira, 1998)

 

O fato de estar o motorista falando ao telefone celular enquanto dirige é uma falta com previsão estabelecida no Código de Trânsito Nacional, devendo ser considerado como uma condição de imprudência do motorista, o que comprova a culpa do réu quanto à causa do acidente em foco.

III. OS PEDIDOS

Diante do exposto, requer à V. Exa.:

a) a citação do réu para, querendo, contestar, sob pena de revelia e confissão;

b) a condenação do réu ao pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios;

c) a procedência dos pedidos, condenando o réu ao pagamento dos danos causados, conforme orçamento de menor valor apresentado, a saber, R$ ........... (............ mil reais), acrescidos dos devidos juros e correção monetária, se houver;

Protesta por todos os meios de prova em direito admitidos, documental, testemunhal, pericial, e em especial depoimento pessoal do requerido.

 

Valor da causa: R$ ............................
